
 
 

 
 

| Apresentação 

 Caros Defensores(as) Públicos(as)  

Apresentamos, neste Informativo do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor, as 

Súmulas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em matéria consumerista, 

visando compendiar a jurisprudência paulista neste particular. Observamos que a 

consulta rápida às Súmulas pode constituir ferramenta prática na atuação institucional, 

em especial durante o atendimento inicial especializado ao público. 

Sugestões para a elaboração e aprimoramento desse Informativo podem ser 

encaminhadas para o endereço eletrônico nudecon@defensoria.sp.gov.br 

 

| Material de apoio 

 Súmulas 

 Súmula 1: O Compromissário comprador de imóvel, mesmo inadimplente, pode pedir a 

rescisão do contrato e reaver as quantias pagas, admitida a compensação com gastos 

próprios de administração e propaganda feitos pelo compromissário vendedor, assim como 

com o valor que se arbitrar pelo tempo de ocupação do bem. 

Súmula 2: A devolução das quantias pagas em contrato de compromisso de compra e venda 

de imóvel deve ser feita de uma só vez, não se sujeitando à forma de parcelamento prevista 

para a aquisição. 

Súmula 3: Reconhecido que o compromissário comprador tem direito à devolução das 

parcelas pagas por conta do preço, as partes deverão ser repostas ao estado anterior, 

independentemente de reconvenção. 

Súmula 9: O recebimento do seguro obrigatório implica tão-somente quitação 

das verbas especificamente recebidas, não inibindo o beneficiário de promover a cobrança 

de eventual diferença. 

Súmula 10: Na cobrança de seguro obrigatório o autor tem a opção de ajuizar a ação no 

foro do lugar do fato, do seu domicílio ou do réu. 

Súmula 11: A falta do bilhete do seguro obrigatório ou da comprovação do pagamento do 

prêmio não exime a seguradora de honrar a indenização, ainda que o acidente anteceda a 

vigência da Lei nº 8.441/92. 

Súmula 77: A ação fundada em relação de consumo pode ser ajuizada no foro do domicílio 

do consumidor (art. 101, I, CDC) ou no do domicílio do réu (art. 94 do CPC), de sorte que 

não se admite declinação de competência de ofício em qualquer dos casos. 

Súmula 90: Havendo expressa indicação médica para a utilização dos serviços de “home 

care”, revela-se abusiva a cláusula de exclusão inserida na avença, que não pode prevalecer. 

Súmula 91: Ainda que a avença tenha sido firmada antes da sua vigência, é descabido, nos 
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termos do disposto no art. 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, o reajuste da mensalidade de 

plano de saúde por mudança de faixa etária. 

Súmula 92: É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita o tempo de 

internação do segurado ou usuário (Súmula 302 do Superior Tribunal de Justiça). 

Súmula 93: A implantação de “stent” é ato inerente à cirurgia cardíaca/vascular, sendo 

abusiva a negativa de sua cobertura, ainda que o contrato seja anterior à Lei 9.656/98. 

Súmula 94: A falta de pagamento da mensalidade não opera, per si, a pronta rescisão 

unilateral do contrato de plano ou seguro de saúde, exigindo-se a prévia notificação do 

devedor com prazo mínimo de dez dias para purga da mora. 

Súmula 95: Havendo expressa indicação médica, não prevalece a negativa de cobertura do 

custeio ou fornecimento de medicamentos associados a tratamento quimioterápico. 

Súmula 96: Havendo expressa indicação médica de exames associados a enfermidade 

coberta pelo contrato, não prevalece a negativa de cobertura do procedimento. 

Súmula 97: Não pode ser considerada simplesmente estética a cirurgia plástica 

complementar de tratamento de obesidade mórbida, havendo indicação médica. 
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